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RESUMO

- Entendo que o § 2° do art. 408 do CPP atribui ao Juiz uma faculdade. Ao decretar a pronuincia do réu,
podera o Juiz revogar a prisao a que esteja submetido, em razao de flagrante ou de prisao preventiva, ou
simplesmente deixar de decreta-la, se responder solto. - Em qualquer caso, porém, para que o faga, sera
condicéo imprescindivel seja o réu primario e de bons antecedentes. Todavia essa condi¢do néo é suficiente
para a soltura obrigatéria do réu, pois mesmo ocorrente, motivos outros podem opor-se a concessao da
liberdade proviséria, como aqueles que justificam a custddia preventiva, no sentido de manter a que foi
precedentemente determinada, ou de estabelecé-la a partir da sentenca de prondncia. - Quer venha a
manter a priséo, quer a revogue, quer a dispense ou decrete, e justo porque é faculdade e nao arbitrio, tera
0 Juiz do pronunciamento de fundamentar a sua decisdo. - Cuido, "data venia", inconfundiveis a disciplina do
art. 594. e a do art. 408, § 2° do CPP. Todavia, soa-me como visdo unilateral da segunda preceituagéo
exigir-se motivagdo para que o réu seja liberado, e dispensa-la quando tenha de ser preso, sob color de que
a custodia é consequéncia necessaria da pronuncia. Aqui, na verdade, maior € a exigéncia de fundamentar,
estando em causa a liberdade do individuo. - Porque a sentenc¢a de prondncia ndo ofereceu a minima razao
para decretar a prisdo, essa prisdo assim imotivada é decerto ilegal, face ao art. 408, § 2° do CPP,
justificando o provimento do recurso para a concessao do "habeas corpus". Julgado em 09-03-1982 Revista
Trimestral de Jurisprudéncia. Janeiro, 1983 - Vol. 103 - Pag. 129

EMENTA

Quer mantenha ou revogue a prisdo anteriormente decretada, quer, estando o réu solto, venha a decreta-la
ou dispense de fazé-lo, a sentenca de pronuncia deve motivar tal ou qual deciséo, tendo em vista os termos
do art. 408, 88 1° e 2° do CPP, sob pena de ilegalidade.
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